
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.438 - SP (2015/0090089-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DERLY BARRETO E SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIME FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES. PAGAMENTO DO IPVA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI FEDERAL. 
ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. SÚMULA N. 
280/STF. INAPLICABILIDADE.
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a obrigatoriedade de a parte alienante do veículo comunicar a transferência 
de propriedade ao órgão competente, sob pena de responder solidariamente 
em casos de eventuais infrações de trânsito, prevista no art. 134 do Código 
de Trânsito Brasileiro, não se aplica extensivamente ao pagamento do IPVA, 
tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com qualquer 
tipo de penalidade.
II – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III – Tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia à luz do art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, revela-se 
inaplicável o verbete da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
Precedente.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.438 - SP (2015/0090089-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DERLY BARRETO E SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIME FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial, para afastar a responsabilidade  

solidária do ora recorrente pelo pagamento de tributos decorrentes da 

propriedade dos veículos automotores indicados na inicial, anulando os 

lançamentos tributários do IPVA sobre eles.

Sustenta a Agravante, em  síntese, pela aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, diante da 

impossibilidade desta Corte rever acórdão com fundamento suficiente em 

legislação local.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.438 - SP (2015/0090089-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DERLY BARRETO E SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIME FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

De inicio, registro que, tendo o acórdão recorrido analisado a 

controvérsia à luz do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que 

mencione a lei local, revela-se inaplicável o verbete da Súmula n. 280 do 

Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEI FEDERAL. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. ART. 134 DO CTB. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE APENAS A EVENTUAIS INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO NÃO EXTENSIVA AO IPVA.
1. Não incide no presente caso a Súmula 280/STF, pois o 
Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundamentou-se 
no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro. A menção à lei 
estadual ocorreu apenas em complementação de 
fundamentação.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a regra do 
art. 134 do CTB (é obrigatória a comunicação pela parte 
alienante do veículo da transferência de propriedade ao órgão 
competente, sob pena de responder solidariamente em casos 
de eventuais infrações de trânsito) não se  aplica aos débitos 
tributários, em especial ao IPVA, tendo em vista que a 
mencionada exação não se confunde com nenhum tipo de 
penalidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540127/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
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14/09/2015).

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas no 

presente Agravo Regimental, os argumentos apresentados são insuficientes 

para desconstituir a decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 257/260e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por JAIME 
FERNANDES, contra acórdão prolatado pela 2ª Câmara do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado 
(fls. 216e):

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO FISCAL. Inexigibilidade de IPVA e 
DET/DSV. Inadmissibilidade. Alienação de 
veículo a terceiro sem a devida comunicação aos 
órgãos responsáveis. Responsabilidade solidária 
do adquirente e do alienante quanto ao débito em 
questão. Inteligência do artigo 4o, inciso III, da Lei 
Estadual n. 6.609/89 e 134 do CTB. Sentença 
mantida. Recurso improvido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
- Art. 134 da Lei n. 9.503/1997 – Da exegese da norma, 
conclui-se que o alienante é incumbido de comunicar ao órgão 
de trânsito (DETRAN) a alienação do veículo, no prazo de 
trinta dias, sob pena de, não o fazendo, responder 
solidariamente por eventuais infrações de trânsito, e tão 
somente. Não resta qualquer dúvida de que as "penalidades 
impostas" a que se refere o artigo 134 do Código Brasileiro de 
Trânsito são as infrações de trânsito. Ora, estas dizem 
respeito às penalidades aplicadas em caso de violação a 
normas de trânsito. Tão somente a isso. Não podendo receber 
interpretação extensiva a ponto de abarcar o TPVA, o DPVAT 
e a taxa do licenciamento do veículo (fls. 228e).
Com contrarrazões (fls. 235/247e), o recurso foi admitido (fls. 
249/250e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o 
Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 
dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver 
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em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Acerca da responsabilidade tributária do proprietário de veículo 
automotor, esta Corte adota a orientação segundo a qual a 
incumbência do alienante de comunicar a transferência de 
propriedade ao órgão de trânsito, no prazo de trinta dias, sob 
pena de responder solidariamente por eventuais infrações de 
trânsito (art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro), não se 
aplica a débitos tributários, como o relativo ao IPVA.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
ALIENAÇÃO. RESPONSABILIDADE DO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO. ARTIGO 134 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO.
1. O artigo 134 do CTB dispõe sobre a 
incumbência do alienante de comunicar a 
transferência de propriedade ao órgão de 
trânsito, no prazo de trinta dias, sob pena de 
responder solidariamente por eventuais infrações 
de trânsito. O referido dispositivo não se aplica a 
débitos tributários relativos ao não pagamento de 
IPVA, por não serem relacionados a penalidade 
aplicada em decorrência de infração de trânsito.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/10/2009, DJe 08/10/2009);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPVA E TAXA DE 
LICENCIAMENTO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA 
DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
NÃO GERA RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA AO ANTIGO PROPRIETÁRIO, 
EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À 
ALIENAÇÃO.
1. O art. 134 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro) estabelece que, "no caso de 
transferência de propriedade, o proprietário 
antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de 
trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta 
dias, cópia autenticada do comprovante de 
transferência de propriedade, devidamente 
assinado e datado, sob pena de ter que se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades 
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impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação". Por outro lado, o art. 123, I, do 
CTB impõe a obrigatoriedade de expedição de 
novo Certificado de Registro de Veículo quando 
for transferida a propriedade, sendo que, nesta 
hipótese, o prazo para o proprietário adotar as 
providências necessárias à efetivação da 
expedição do novo Certificado de Registro de 
Veículo é de trinta dias (§ 1º). Ressalte-se que tal 
obrigação é imposta ao proprietário _ adquirente 
do veículo _ pois, em se tratando de bem móvel, 
a transferência da propriedade ocorre com a 
tradição (arts. 1.226 e 1.267 do CC/2002).
2. A responsabilidade solidária prevista no art. 
134 do CTB refere-se às penalidades (infrações 
de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade 
tributária ao antigo proprietário, não prevista no 
CTN, em relação a imposto ou taxa incidente 
sobre veículo automotor, no que se refere ao 
período posterior à alienação. Ressalte-se que a 
exigência de encaminhamento do comprovante 
(comunicação), na forma prevista no artigo 
referido, não se caracteriza como condição nem 
como ato constitutivo da transferência da 
propriedade, tendo como finalidade apenas 
afastar a responsabilidade do antigo proprietário 
pelas penalidades impostas e suas reincidências 
até a data da comunicação.
Nesse sentido: REsp 1.116.937/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 8.10.2009.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012).

Na mesma linha: AgRg no AREsp 534.268/SC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, 1ª T., julgado em 16.04.2015, DJe 24.04.2015; 
AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ª 
T., julgado em 01.10.2013, DJe 09.10.2013).
In casu, tendo o acórdão recorrido contrariado a orientação 
pacificada nesta Corte, de rigor sua reforma.
Por fim, indevida a fixação de honorários advocatícios de 
sucumbência, em razão da incidência na espécie, da 
orientação consolidada na Súmula 421/STJ, segundo a qual os 
honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública 
quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à 
qual pertença.
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Isto posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial, 
para afastar a responsabilidade solidária do ora recorrente pelo 
pagamento de tributos decorrentes da propriedade dos 
veículos automotores indicados na inicial, anulando ps 
lançamentos tributários do IPVA sobre eles.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0090089-4 REsp 1.528.438 / SP

Números Origem:  00012508920128260053  12508920128260053  77/2012  772012

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIME FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DERLY BARRETO E SILVA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DERLY BARRETO E SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIME FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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